
 

 

UNIVERSIDADE FEDERAL DA GRANDE DOURADOS  

PROGRAMA DE MESTRADO PROFISSIONAL EM ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA EM 

REDE NACIONAL 

 

 

 

 

 

Willian dos Santos Flores  

 

 

 

 

 

 

 

Desigualdades de Renda em países do G10, BRICS e Mercosul: análise das variáveis 

determinantes entre 1970 e 2020 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Dourados, MS 

2021 



 

 

Willian dos Santos Flores 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Desigualdades de Renda em países do G10, BRICS e Mercosul: análise das variáveis 

determinantes entre 1970 e 2020 

 

 

 

 

 

 

Dissertação submetida ao Programa de Mestrado 

Profissional em Administração Pública em Rede 

Nacional da Universidade Federal da Grande Dourados 

para a obtenção do título de Mestre em Administração 

Pública 

 

Orientador: Prof. Dr. Rafael Martins Noriller 

 

 

 

 

 

 

 

 

Dourados, MS 

2021 



Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP).

F634d Flores, Willian Dos Santos
Desigualdades de Renda em países do G10, BRICS e Mercosul: análise das variáveis

determinantes entre 1970 e 2020 [recurso eletrônico] / Willian Dos Santos Flores. -- 2021.
Arquivo em formato pdf.

Orientador: Rafael Martins Noriller.
Dissertação (Mestrado em Administração Pública)-Universidade Federal da Grande Dourados,

2021.
Disponível no Repositório Institucional da UFGD em:

https://portal.ufgd.edu.br/setor/biblioteca/repositorio

1. Variáveis Macroeconômicas. 2. Variáveis de Desigualdade de Renda. 3. Regressão Múltipla.
I. Noriller, Rafael Martins. II. Título.

Ficha catalográfica elaborada automaticamente de acordo com os dados fornecidos pelo(a) autor(a).

©Direitos reservados. Permitido a reprodução parcial desde que citada a fonte.



 UFGD MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
UNIVERSIDADE FEDERAL DA GRANDE DOURADOS

ATA DA DEFESA DE DISSERTAÇÃO DE MESTRADO APRESENTADO POR WILLIAN
DOS  SANTOS  FLORES,  ALUNO  DO  PROGRAMA  DE  PÓS-GRADUAÇÃO
PROFISSIONAL  EM  ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA  EM  REDE  NACIONAL,  ÁREA  DE
CONCENTRAÇÃO “ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA”.

Aos vinte e sete dias do mês de setembro de dois mil e vinte e um, às 16 horas, em sessão

pública, realizou-se na Universidade Federal da Grande Dourados, a Defesa de Dissertação

de Mestrado intitulada  “Desigualdades de Renda em países do G10, BRICS e Mercosul:

análise  das  variáveis  determinantes  entre  1970  e  2020”,  apresentado  pelo  mestrando

Willian  Dos  Santos  Flores,  do  Programa  de  Pós-Graduação  em  ADMINISTRAÇÃO

PÚBLICA, à  Banca  Examinadora  constituída  pelos  membros:  Prof.  Dr.  Rafael  Martins

Noriller/UFGD  (presidente/orientador),  Prof.  Dr.  Gabriel  Gualhanone  Nemirovsky/UFMS

(membro  titular  –  Externo),  Prof.ª  Dr.ª  Mariana  Pereira  Bonfim/UFF  (membro  titular  –

PROFIAP rede) e Prof.ª  Dr.ª  Maria Aparecida Farias de Souza Nogueira/UFGD (membro

titular  interno).  Iniciados  os  trabalhos,  a  presidência  deu  a  conhecer  o  candidato  e  aos

integrantes da Banca as normas a serem observadas na apresentação da Dissertação. Após o

candidato ter apresentado a sua Dissertação, os componentes da Banca Examinadora fizeram

suas arguições. Terminada a Defesa, a Banca Examinadora, em sessão secreta, passou aos

trabalhos de julgamento, tendo sido o candidato considerado APROVADO, fazendo jus ao

título  de  MESTRE EM  ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA.  O presidente  da  banca  abaixo-

assinada  atesta  que  os  professores Gabriel  Gualhanone  Nemirovsky,  Mariana  Pereira

Bonfim e Maria Aparecida Farias de Souza Nogueira  participaram de forma remota desta

defesa  de  dissertação,  conforme  o  §  3º  do  Art.  1º  da  Portaria  RTR/UFGD  n.  200,  de

16/03/2020  e  a  Instrução  Normativa  PROPP/UFGD  Nº  1,  de  17/03/2020,  considerando  o

candidato APROVADO, conforme declaração anexa. Nada mais havendo a tratar, lavrou-se

a presente ata, que vai assinada pelos membros da Comissão Examinadora.

Dourados, 27 de setembro de 2021.

___________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

(PARA USO EXCLUSIVO DA PROPP)

ATA HOMOLOGADA EM: ___/___/_____, PELA PROPP/ UFGD.

Pró-Reitoria de Ensino de Pós-Graduação e Pesquisa
Assinatura e Carimbo



                                                           

Prof. Dr. Rafael Martins Noriller__________________________________

Prof. Dr. Gabriel Gualhanone Nemirovsky (participação remota)

Prof.ª Dr.ª Mariana Pereira Bonfim (participação remota)

Prof.ª Dr.ª Maria Aparecida Farias de Souza Nogueira  (participação remota)

___________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

(PARA USO EXCLUSIVO DA PROPP)

ATA HOMOLOGADA EM: ___/___/_____, PELA PROPP/ UFGD.

Pró-Reitoria de Ensino de Pós-Graduação e Pesquisa
Assinatura e Carimbo



  

 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DA GRANDE DOURADOS 
PRÓ-REITORIA DE ENSINO DE PÓS-GRADUAÇÃO E PESQUISA 

   
 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO PROFISSIONAL EM ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA EM REDE 

NACIONAL - PROFIAP 

 ÁREA DE CONCENTRAÇÃO: ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

  

 

DECLARAÇÃO DE PARTICIPAÇÃO À DISTÂNCIA - SÍNCRONA - EM BANCA DE 

DEFESA DE MESTRADO/ UFGD 

 

Às 16:00 h do dia 27/09/2021, participei de forma síncrona com os demais membros que 

assinam a ata física deste ato público, da banca de Defesa de Dissertação do candidato Willian 

dos Santos Flores, do Programa de Pós-Graduação Profissional em Administração Pública 

em Rede Nacional. 

 

Considerando o trabalho avaliado, as arguições de todos os membros da banca e as respostas 

dadas pelo candidato, formalizo para fins de registro, por meio deste, minha decisão de que 

o candidato pode ser considerado: APROVADO. 

 

 

Atenciosamente, 

 

 

 
 
 
 

Prof.ª Dr.ª Maria Aparecida Farias de Souza Nogueira 
Universidade Federal da Grande Dourados 

 





  

 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DA GRANDE DOURADOS 
PRÓ-REITORIA DE ENSINO DE PÓS-GRADUAÇÃO E PESQUISA 

   
 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO PROFISSIONAL EM ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA EM REDE 

NACIONAL - PROFIAP 

 ÁREA DE CONCENTRAÇÃO: ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

  

 

DECLARAÇÃO DE PARTICIPAÇÃO À DISTÂNCIA - SÍNCRONA - EM BANCA DE 

DEFESA DE MESTRADO/ UFGD 

 

Às 14:00 h do dia 27/09/2021, participei de forma síncrona com os demais membros que 

assinam a ata física deste ato público, da banca de Defesa de Dissertação do candidato Willian 

dos Santos Flores, do Programa de Pós-Graduação Profissional em Administração Pública 

em Rede Nacional. 

 

Considerando o trabalho avaliado, as arguições de todos os membros da banca e as respostas 

dadas pelo candidato, formalizo para fins de registro, por meio deste, minha decisão de que 

o candidato pode ser considerado: APROVADO. 

 

 

Atenciosamente, 

 

 

 
 
 
 

Prof.ª Dr.ª Mariana Pereira Bonfim 
Universidade Federal Fluminense 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Este trabalho é dedicado à minha família e, mais especialmente, 

à minha esposa e filho.   



 

AGRADECIMENTOS 

 

Agradeço a Deus por ter me dado saúde, amor e prosperidade nos estudos e trabalhos 

nesse momento tão difícil que estamos passando mantendo os que amo sãos e salvos. 

Agradeço à minha esposa Cristiane que tem estado ao meu lado desde os dias mais 

difíceis até o início da minha família, agora juntos em nossa casa com nosso pequeno Pique. 

Agradeço à minha família e amigos que tiveram paciência comigo durante o mestrado 

e que sempre me acolheram nas minhas maiores dificuldades. 

Agradeço ao meu orientador e professor Rafael por ter se demonstrado um amigo e, 

mesmo com tantas atribuições profissionais e pessoais, esteve sempre presente tanto para me 

guiar na escrita quanto na vida profissional. 

Agradeço a todos os professores do mestrado profissional em Administração Pública 

da Universidade Federal da Grande Dourados pelo apoio no desenvolvimento deste programa. 

Agradeço aos meus colegas que sempre tornaram prazerosas as nossas atividades do 

curso e, principalmente, aos que hoje são meus mais novos amigos.  

 

  



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

“I think public sector workers, our teachers, our firefighters, our home health workers 

who work for states, they do God’s work. They are some o four most important employees.” 

PEREZ, 2017. 

  



 

RESUMO 

 

O trabalho tem por objetivo identificar quais são as determinantes da Desigualdade de Renda 

nos países do G10, BRICS e Mercosul. Ressaltou-se a desigualdade de renda por grau de 

concentração através do índice de GINI e sua relação com as variáveis que possuem capacidade 

de mensuração e, neste contexto, foram destacados o desemprego, o PIB, o investimento em 

P&D, a média de anos de escolaridade obrigatória e a carga tributária via imposto de renda. Os 

métodos utilizados para trazer luz a este objetivo foram: levantamento de trabalhos voltados ao 

estudo das variáveis com potencial de concentrar a renda ou demonstrar relações positivas ou 

negativas com a desigualdade de renda, o que permitiu formular hipóteses e analisar em 29 

países incluindo o Brasil através dos dados do World Bank Data de forma quantitativa com uso 

da Regressão Múltipla. As variáveis desemprego, PIB e imposto de renda não apresentaram 

significância a 10% com o coeficiente de GINI, porém P&D e média de anos de escolaridade 

obrigatória demonstraram relação negativa com a desigualdade de renda com capacidade de 

diminuir a sua concentração. O resultado sugere priorizar ações que ampliem a rede de P&D 

como parcerias universidade-empresa-governo com estratégias como Centros de Excelência 

que utilizam acadêmicos, laboratórios e recursos de organizações públicas e privadas de modo 

compartilhado. Portanto, nesta análise resta o entendimento de que países com maior 

investimento do percentual do PIB em P&D e maior média de anos de escolaridade obrigatória 

tendem a ter uma menor desigualdade de renda, sendo possível admitir que quando há 

investimento em educação, o país possui capacidade de reduzir a concentração de renda. 

 

Palavras-chave: Variáveis Macroeconômicas. Variáveis de Desigualdade de Renda. 

Regressão Múltipla. 

 

  



 

 

ABSTRACT 

 

The work aims to identify the determinants of Income Inequality in the G10, BRICS and 

Mercosur countries. Income inequality by degree of concentration was highlighted through the 

GINI index and its relationship with the variables that have measurement capacity and, in this 

context, unemployment, GDP, investment in R&D, the average of years of compulsory 

education and the tax burden via income tax. The methods used to shed light on this objective 

were: survey of studies aimed at the study of variables with the potential to concentrate income 

or demonstrate positive or negative relationships with income inequality, which allowed the 

formulation of hypotheses and analysis in 29 countries including Brazil through the World Bank 

Data data in a quantitative way using the Multiple Regression. The variables unemployment, 

GDP and income tax were not significant at 10% with the GINI coefficient, however R&D and 

average years of compulsory education showed a negative relationship with income inequality 

with the ability to reduce its concentration. The result suggests prioritizing actions that expand 

the R&D network such as university-company-government partnerships with strategies such as 

Centers of Excellence that use academics, laboratories and resources from public and private 

organizations in a shared way. Therefore, in this analysis, the understanding remains that 

countries with higher investment of the percentage of GDP in R&D and higher average years 

of compulsory education tend to have lower income inequality, and it is possible to admit that 

when there is investment in education, the country has the capacity to reduce the concentration 

of income. 

 

Keywords: Macroeconomic Variables. Income Inequality Variables. Multiple Regression. 
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1  INTRODUÇÃO 

1.1 CONTEXTUALIZAÇÃO 

 

A Constituição Federal de 1988 (CF/88) em seu Artigo 3º e inciso III estabelece como 

um dos objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil a redução das desigualdades 

sociais e regionais e a erradicação da pobreza e da marginalização (BRASIL, 1988). Neste 

sentido não seria um exagero assumir que para o Brasil é importante estudar os níveis de 

desigualdade e comparar com países que estão em diferentes graus de desenvolvimento para 

saber o que deve ser priorizado para reduzir essa desigualdade. 

Então é interessante descrever brevemente o que seria desigualdade no contexto da 

elaboração da CF/88 considerando esta um marco na história do Brasil. Apesar de não haver 

como reunir o pensamento sobre desigualdade dos 559 congressistas da Assembleia Nacional 

Constituinte aqui, alguns trabalhos sobre aquela época registram a desigualdade como uma 

preocupação com a desigualdade social, econômica e geográfica (Souza, 2001) e tornar o acesso 

a saúde menos desigual (Castro; Massuda; Almeida, 2019). Poder-se-ia, também, sintetizar o 

entendimento de igualdade como um momento em que o Estado deixa de conviver com a 

miséria (GUIMARÃES, 2008).  

Porém, ampliando o sentido da desigualdade, tem-se como um momento em que nem 

todos possuem a oportunidade de obter o máximo de benefícios em virtude das competências e 

habilidades que possuem, ou seja, as circunstâncias em que o indivíduo se encontra influência 

na quantidade de esforços necessários para conseguir o mesmo resultado (ATKINSON, 2017; 

ROEMER, 1998; TAWNEY, 1964). 

Não sendo suficiente o entendimento de que a gestão pública deva prezar pela redução 

das desigualdades previstas na própria CF/88, o Brasil também é signatário do “Pacto 

Internacional Sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais” da Organização das Nações 

Unidas (ONU) – anexo ao Decreto 591, de 6 de julho de 1992 – cujo seu Artigo 3º pactua que 

os Estados Partes comprometem-se a assegurar a igualdade no gozo de todos os direitos  

culturais, econômicos e sociais de homens e mulheres (BRASIL, 1992). 

Afastando-se um pouco dos deveres do Estado em observar a igualdade como princípio 

fundamental para o desenvolvimento e se atendo apenas às contribuições no cenário acadêmico 

é importante notar que esta obra põe luz em um tema fundamental para que o serviço público 

avance de forma sustentável, ou seja, não apenas buscando a eficiência por um curto espaço de 
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tempo, mas a efetividade das ações para que as gerações futuras gozem de conquistas que sejam 

capazes de reduzir a desigualdade de renda. 

Como informado no World Social Report, United Nations (2020), a desigualdade tem 

protagonizado parte da instabilidade de países desenvolvidos e, ainda mais, nos denominados 

em desenvolvimento. Tanto em relatórios da Organização das Nações Unidas (ONU), do Fundo 

Monetário Internacional (FMI) quanto em livros recentes há um panorama global convergente 

demonstrando que não são poucas as nações que enfrentam dificuldades em acelerar, ou ao 

menos manter, o crescimento econômico e social, reduzir a pobreza e, com isso, evitar crises 

econômicas e políticas (DABLA-NORRIS et al., 2015; PIKETTY; GOLDHAMMER, 2014). 

De acordo com o World Bank (World Bank, 2020a) no cenário brasileiro a 

desigualdade e a pobreza, que dos anos 2000 a 2005 apresentou redução nos indicadores de 

desenvolvimento do Banco Mundial, voltam a aumentar novamente. Com base no último 

relatório da ONU (United Nations, 2020) isso se deu pela instabilidade política do último 

quinquênio – i.e. 2015 a 2020 – apesar de alguns autores entenderem que foi resultado de 

políticas mais liberalizantes que têm sido anunciadas recentemente (CRUZ OLMEDA; CRUZ 

OLMEDA, 2019; SAAD-FILHO; BOFFO, 2020). 

Considerando a perspectiva dos efeitos na educação, por exemplo pesquisa e 

desenvolvimento (P&D), é possível perceber uma readequação ao modelo de concessão nos 

programas de auxílios estudantis e bolsas que contribui no aumento da iniquidade tanto no 

acesso quanto na sustentação do estudante na educação superior entre outros métodos de 

controle e corte de gastos, onde se transfere as bolsas de programas possivelmente com maior 

necessidade para programas de maior qualidade (CAPES, 2020). 

Porém, ater-se a efeitos micro da desigualdade dificulta a observação de propostas que 

favoreçam recomendações de ações para lugares distintos, facilitado quando os esforços para 

uma eventual redução deve ser proposta de forma holística (MÅLQVIST et al., 2013). E, como 

pode ser observado em trabalhos recentes (Kronemberger, 2019; Pereira, 2018b), para a 

construção de instrumentos e recomendação de reformas que contribuam no desenvolvimento 

social e econômico sustentável é importante que sejam dispostos os vários países em agregados 

como o Grupo dos 20 (G20), Mercosul entre outras propostas as quais se encontra o país que 

se quer observar, no caso deste trabalho, o Brasil. 

Há uma sinalização de crise econômica mundial, que será agravada com o momento 

de enfrentamento da crise sanitária devido à pandemia da doença causada pelo novo 

coronavírus (COVID-19), pois os países que buscam evitar o colapso dos seus sistemas de 
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saúde têm exigido isolamento social e, com isso, causando uma desaceleração da economia 

visto que metade das pessoas tem comprado apenas o que precisam para se manter 

(HOWARTH; VERDUN, 2020; WANG et al., 2020). E este não é necessariamente o motivo 

pelo qual a desigualdade irá aumentar, pois com a falta de emprego (Blustein et al., 2020) e 

pouca ajuda dos governos às empresas (Ebeke et al., 2021) é possível que, em efeito cascata, 

seja aumentada a fome e a quantidade de pessoas na linha da pobreza (BHUTTA et al., 2020; 

CARVALHO; VIOLA; SPERANDIO, 2021).  

Este trabalho é fruto de discussões de como abordar de forma técnica algo que é tão 

diverso quanto a desigualdade. Por isso houve um estudo orientado a determinadas formas de 

desigualdade conectado a seus efeitos seja a má distribuição de renda (Buekers et al., 2018; 

Pedro et al., 2017), a desigualdade espacial, geográfica e regional (Bernardes et al., 2014; Yaya; 

Bishwajit; Shah, 2016), a escolar e etária (Nagahama; Santiago, 2008; Szilcz et al., 2018), 

efeitos na insegurança alimentar (Minh et al., 2016; Panigassi et al., 2008; Schröders et al., 

2015), na mortalidade (Acheampong; Ejiofor; Salinas-Miranda, 2017; Bhopal et al., 2018), na 

vida dos deficientes (Córdoba-Doña et al., 2018; García-Gómez et al., 2015; Mitchell; 

Chakraborty, 2015) entre outras explicitadas em trabalhos igualmente relevantes (BARBER et 

al., 2016; DINGLE; POWELL-JACKSON; GOODMAN, 2013; MÅLQVIST et al., 2013). 

Para poder promover um rol de recomendações que prescreverá as ações técnicas, é 

necessário abordar as várias faces da desigualdade, seja por equidade horizontal ou vertical, 

suas origens e seus efeitos em diferentes regiões buscando um ponto de convergência que 

permita comparar as variáveis e suas implicações, sejam elas positivas ou negativas 

(BOZORGMEHR; SCHNEIDER; JOOS, 2015; PULOK et al., 2020). 

A grande questão para que fosse possível comparar as desigualdades era encontrar uma 

base de dados secundária confiável que permitisse uma comparação macro – i.e. entre blocos 

econômicos, países, para que posteriormente pudessem ser adotadas medidas entre estados, 

municípios e, finalmente, instituições. 

Então, este trabalho se dispõe a trazer de forma quantitativa variáveis que quando 

correlacionadas com a desigualdade de renda oferecem novas perspectivas a cada um destes 

elementos que estão interconectados para levantar uma premissa que seja a base de apoio às 

orientações que se seguem no texto, garantindo a existência de um entendimento sobre a 

desigualdade e formas de combatê-la, para que se reduza ou, ao menos, diminua o seu 

crescimento. 
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1.2 PROBLEMATIZAÇÃO 

 

Considerando a administração pública brasileira é possível perceber certa relevância 

do estudo do tema desigualdade quando se entende seus efeitos prejudiciais a quaisquer um dos 

direitos sociais previstos na CF/88, seja educação (Naito; Nishida, 2012), proteção à 

maternidade (Nkansah-Amankra et al., 2010) e infância (Eckenrode et al., 2014), saúde 

(Mellor; Milyo, 2003) e segurança (ATEMS, 2020). 

A desigualdade de renda, quando observada pelo prisma das ações de combate às 

desigualdades previstas tanto na CF/88 quanto nos pactos da ONU em que o Brasil é signatário, 

traz uma questão-chave, sendo: “quais são as variáveis determinantes que devem ser 

priorizadas no intuito de reduzir a desigualdade de renda?”. 

Existem várias formas de reduzir a desigualdade, sendo via ajuda externa (Chong; 

Gradstein; Calderon, 2009), combate à corrupção (Gupta; Davoodi; Alonso-Terme, 2002), 

desenvolvimento financeiro (Seven; Coskun, 2016), investimento em educação (Sylwester, 

2002), redução da carga tributária (Duncan; Sabirianova Peter, 2016), renda ambiental para 

famílias rurais (Chhetri; Larsen; Smith-Hall, 2015), entre outras. 

É importante destacar que podem haver divergências entre os países desenvolvidos, 

como por exemplo os membros do Grupo dos 10 (G10) que é composto por onde países 

desenvolvidos, sendo Bélgica, Canadá, Estados Unidos da América, França, Alemanha, Itália, 

Japão, Holanda, Reino Unido, Suécia e Suíca que reúnem seus representantes para reuniões 

junto ao FMI e Banco Mundial em questões financeiras (IMF, 2021) dos países em 

desenvolvimento como por exemplo o BRICS, sendo o agrupamento formado por cinco grandes 

países emergentes Brasil, Rússia, Índia. China e África do Sul. 

E pelo fato desta obra buscar propostas para o Brasil em observações e possíveis 

recomendações do que pode ser priorizado para reduzir as desigualdades de renda, é importante 

comparar com os países próximos como os membros plenos e estados associados do Mercosul, 

sendo os primeiros Argentina, Brasil, Paraguai, Uruguai e Venezuela e os segundos Chile, 

Bolívia, Peru, Colômbia, Equador, Guiana e Suriname (MERCOSUR, 2021). 

A dificuldade, portanto, está em analisar quais são as que causam maior impacto 

positivo na redução da desigualdade e renda, pois dessa forma será aceitável estabelecer quais 

devam ser priorizadas. Assim, seria possível propor ações que contribuam na gestão pública 

para combater as desigualdades. 
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O que se tem agora são ações que buscam reduzir as desigualdades, porém não há 

necessariamente um parâmetro que ligue as variáveis determinantes da desigualdade de renda 

com as ações que demandam maiores esforços e recursos da gestão pública. Talvez seja 

justamente por não terem sido identificadas e analisadas as variáveis em uma visão macro, por 

exemplo, entre países. 

Portanto, após serem testadas as variáveis determinantes, será possível contribuir para 

a compreensão do que deve ser priorizado para que seja possível combater a desigualdade de 

renda com maior eficiência. Dessa forma, ter-se-ão mais conhecimentos no campo da 

administração pública que podem ser os determinantes na redução das desigualdades de renda. 

Com estas respostas, tornam-se menos difíceis identificar posteriormente as ações que 

realmente podem ter um impacto significativo, ou ao menos ajudar a resolver, o problema da 

desigualdade. 

 

1.3 OBJETIVOS 

 

Essa parte esclarece o objetivo geral desta obra e os objetivos específicos. 

 

1.3.1 Objetivo Geral 

 

Identificar quais são os determinantes da Desigualdade de Renda nos países do G10, 

BRICS e Membros Plenos e Estados Associados do Mercosul. 

 

1.3.2 Objetivos Específicos 

Para atender o objetivo geral proposto são observados os três objetivos específicos, 

sendo: 

1. Identificar as formas de desigualdade com enfoque na renda; 

2. Estimar a relação de variáveis independentes com a desigualdade de renda; e 

3. Apresentar as variáveis que devem ser priorizadas para a redução da 

desigualdade de renda. 

 

1.3.3 Justificativa da pesquisa 

 

Este trabalho possui alinhamento ao tema de Gestão Pública e seu enfoque é voltado à 

análise das variáveis macroeconômicas que resultam das ações de um Estado e suas instituições 
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que influenciam na desigualdade de renda. Por esse motivo, seus resultados podem preencher 

as lacunas das pesquisas em gestão pública trazendo uma visão holística com informações de 

quais determinantes devem ser priorizadas para só então iniciar uma abordagem que contribua 

na formulação de políticas públicas capazes de reduzir os efeitos nocivos provenientes desse 

problema. 

Considerando o enfoque na desigualdade de renda em nível macro, tem-se uma 

atenção voltada à possibilidade da instabilidade sociopolítica que esse problema gera 

(KOROTAYEV et al., 2017; WYNANDS, 2019). E, também, a oportunidade de verificar o 

impacto da dimensão econômico-financeira considerando o desenvolvimento do país e as 

formas com as quais se pode utilizar a dimensão institucional-administrativa para amenizar os 

impactos negativos da desigualdade. 

Este trabalho encontra oportunidade na lacuna de pesquisas  (Atems, 2020; Besciu, 

2017; Bumann; Lensink, 2016; Ha; Le; Trung-Kien, 2019; Hill et al., 2019; Lee; Lee, 2018; 

Lundberg; Waldenström, 2018; Rana; Alam; Gow, 2018; Sehrawat; Singh, 2019) que analisem 

quais variáveis têm influenciado a desigualdade de renda nos países de 1970 a 2020 utilizando 

a regressão múltipla que pode resultar quais variáveis realmente possuem significância e, por 

esse motivo, devam ser priorizadas a fim de reduzir as desigualdades nos países pesquisados. 

Com isso será plausível a geração de duas contribuições, sendo a primeira para os 

legisladores e gestores públicos que com essa informação poderão elaborar propostas ou elencar 

as que podem ser mais urgentes em direção à redução das desigualdades e, com isso, suscita a 

segunda contribuição que é para a sociedade que pode estar sofrendo em um cenário que pode 

depender apenas de uma gestão que esteja interessada em tornar menos desigual a sua renda. 

É plausível que isso gere duas contribuições, sendo uma para legisladores e gestores 

públicos que poderão utilizar dessa informação para elaborar propostas em direção à redução 

das desigualdades e, outra, para a sociedade que ao longo de uma queda gradual da desigualdade 

de renda passa a ter acesso a uma vida possivelmente menos austera. 

Para que seja possível considerar a desigualdade de renda como algo que deve ser o 

cerne da questão, é preciso observar a origem que se dá em um ambiente com este status e 

verificar os efeitos que causam e se esses podem ser combatidos. Para tanto, a primeira seção 

desta obra abordará a desigualdade enquanto conceito, os países que enfrentam esse desafio, 

seus efeitos e busca apresentar uma possível meta-desigualdade, sendo efeitos que se originam 

por uma desigualdade entre os desiguais. 
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Este trabalho aborda a desigualdade de renda com enfoque em variáveis 

macroeconômicas mensuráveis como o imposto de renda, investimento em pesquisa e 

desenvolvimento (P&D), média de anos de escolaridade, produto interno bruto (PIB) e taxa de 

desemprego.  

Em termo de aplicação prática, o trabalho avança fornecendo balizas para que seja 

possível guiar as ações dos legisladores aproveitando métodos técnicos de análise de conteúdo 

amplamente utilizados em pesquisas quantitativas com possibilidade de replicação e inferências 

válidas das informações em seus contextos. 

Trazendo os avanços de forma prática, acredita-se que os achados serão capazes, 

também, de gerar insights quanto às ações no executivo de organizações como forma de 

reconhecimento das contribuições técnicas encontradas nos textos auxiliares. Dessa forma 

poderá ser possível conceber ações balizadoras que irão facilitar que as metas referentes à 

diminuição das desigualdades de renda através de políticas públicas tanto no âmbito legislativo 

quanto no executivo e institucional. 

De forma teórica, o trabalho avança trazendo uma análise descritiva das variáveis, seus 

exemplos estratificados e, em um primeiro momento, utilização de índices disponíveis no banco 

de dados público do World Bank Group (Banco Mundial). Em um segundo momento essas 

informações serão utilizadas como percentuais ou índices de variáveis, como por exemplo o 

fator socioeconômico, que serão decompostas utilizando regressão para processar os dados 

como visto em trabalhos relevantes de Bozorgmeh, Schneider e Joos (2015), García-Gómez et 

al. (2015), Mitchell e Chakraborty (2015), The Gvtm-Us Steering Council et al. (2019) e Yaya, 

Bishwajit e Shah (2016). 

As informações estão apresentadas através da compilação dos dados de 29 países, 

sendo um momento em aglomerados ou blocos econômicos – i.e. G10, BRICS e Mercosul – e 

em outro em blocos geográficos, sendo continentes e países circunvizinhos. Para tanto, serão 

apresentados quadro de hipóteses em painel e tabelas para mostrar os elementos que compõem 

a estatística descritiva utilizada e o modelo permitindo uma melhor visualização dos 

instrumentos utilizados para extrair os resultados. 

Para estabelecer a percepção da desigualdade de renda são visitados trabalhos de 

múltiplos países para comparar com o Brasil, verificando os possíveis efeitos das variáveis 

encontradas de modo que se possa identificar quais apresentam maior impacto e, talvez por 

isso, devam ser priorizadas para manter o crescimento socioeconômico. 
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1.3.4 Delimitação do trabalho 

 

O trabalho está de forma ampla circunscrito na economia aplicada em estudos dos 

mecanismos econômicos. Utilizou-se métodos quantitativos para verificação do equilíbrio geral 

e relativo com uma proposta hipotética dedutiva balizada por um referencial teórico (e.g. 

DEATON, 2010). 

Considerando os instrumentos metodológicos, tem-se um enfoque nos padrões 

endógenos extraídos da economia do desenvolvimento como o coeficiente de GINI e estudos 

de propagação, por exemplo, de pesquisa e desenvolvimento capaz de impulsionar a mudança 

tecnológica (e.g. AUDRETSCH; FELDMAN, 1996; ROMER, 1990). 

E, considerando a desigualdade de renda, este trabalho tem aderência ao 

desenvolvimento pela liberdade econômica dos indivíduos. E, ainda, a preocupação com a 

distribuição de renda, ou seja, de certa forma toca na economia política, pois expressa em 

resultado matemático de efeitos sociais no contexto das variáveis a serem expostas. 

Para poder contemplar minimamente as formas da desigualdade e suas formas de 

reprodução verificadas por meio de indicadores e variáveis, foram aplicadas as seguintes 

delimitações: 

• Bibliométrica: foi limitado aos artigos indexados na Elsevier’s SCOPUS e 

Web of Science; 

• Econométrica: indicadores de desenvolvimento do Banco Mundial, FMI e 

ONU; 

• Espacial: no mínimo um artigo que aborda desigualdade de cada continente, 

aumentando a concentração nos quais o Brasil participa em bloco econômico; 

• Instrumental: modelos logísticos de regressão multivariada com enfoque na 

múltipla; 

• Temporal: mínimo 50% de artigos utilizados foram publicados no último 

lustro (i.e. entre 2015 e 2020); e 

• Teórica: quantitativa, nas formas com as quais os autores base percebem seus 

objetos de estudo, aqui sendo a desigualdade de renda. 
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Existe uma expectativa de que seja possível observar o objeto de estudo com uma 

perspectiva contemporânea, ao mesmo tempo em que é possível estabelecer um nível mínimo 

de confiabilidade, sendo calculável e tendo subjetividade apenas em suas considerações finais. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

Esta seção trata dos estudos teóricos a respeito da desigualdade, abordando-os 

inicialmente de forma introdutória. Em seguida apresenta os constructos teóricos e análises dos 

autores base a respeito das partes que envolvem cada análise e as discussões que eles trazem a 

partir da soma dessas partes. 

A desigualdade por si só não seria capaz de expor os efeitos do crescimento e 

desenvolvimento os quais podem ser reais motivadores das ações da gestão pública e, portanto, 

faz-se necessário abordar aqui ambos, assim como pactos que visam a redução das 

desigualdades de forma sustentável pela via ambiental, econômica e social. 

Em síntese o crescimento de um país que fora entendido, em outrora, como um 

conceito quantitativo de bem-estar econômico associado às variáveis macroeconômicas renda 

per capita (SHEARER, 1961). Porém essa proposta foi perdendo sua capacidade de explicar 

fenômenos sociais abaixo da expectativa que se tinha dos países com maior crescimento 

econômico, visto que alguns deles apesar de liderar o ranking de crescimento, persistiam no 

mapa da fome e possuíam pobreza (VETTERLEIN, 2007). 

E não tem sido muito diferente com o desenvolvimento, haja vista que, países 

desenvolvidos, com uma indústria que mudou a atividade econômica e humana, ainda que 

tenham reduzido a taxa de desemprego, caminham em direção a um esgotamento de recursos 

naturais de forma acelerada podendo causar danos ao ecossistema irreversíveis para as gerações 

futuras (HALLER, 2012). 

Porém só o crescimento econômico (aumento do PIB) ou o desenvolvimento 

econômico (redução das taxas de desemprego) não são suficientes para garantir 

sustentabilidade, ou seja, uma segurança de que as conquistas sejam perpetuadas para as 

gerações futuras (JANOUŠKOVÁ; HÁK; MOLDAN, 2018). 

Então, tendo em vista a necessidade de ações que visem contribuir para o crescimento 

e desenvolvimento, foram estabelecidas metas de desenvolvimento sustentável propostos pela 

ONU priorizando a educação universal, combate à fome e a pobreza, igualdade de gênero, 

acesso à saúde, sustentabilidade ambiental e parceria global  (GRIGGS et al., 2013). Então os 

países signatários dessas propostas devem propor formas de agir para manter o crescimento 

sustentável dentro de um prazo, sendo por exemplo o ano de 2030 como está na chamada Meta 

de Desenvolvimento do Milênio e Agenda 2030 (UNITED NATIONS, 2015). 
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Para esclarecer os conceitos-chave que compõem as hipóteses elaboradas nesta obra, 

tem-se em primeiro lugar a desigualdade medida pela renda e se utilizando do instrumento 

coeficiente de Gini. Considera-se, portanto, a desigualdade de renda como uma forma de medir 

a desigualdade através de instrumentos consolidados para tal como curva de Kuznets e 

coeficiente de Gini capazes de fornecer insights que promovam uma correção da desigualdade 

(DEININGER; SQUIRE, 1996). 

O coeficiente de Gini é um instrumento bem estabelecido para realizar medições ad 

hoc da desigualdade de renda (DORFMAN, 1979). Em síntese é a forma com a qual se expressa 

a desigualdade em que 0 é a completa igualdade de renda entre todos os indivíduos e 1 é a 

completa concentração de renda em um único indivíduo (WITLOX, 2017). O que difere o 

índice de Gini do índice de Atkinson é que o primeiro tem sido o mais adotado em banco de 

dados macroeconômicos, e por isso a escolha desse, e o segundo é o índice que define o nível 

equivalente de renda igualmente distribuído per capita e apresenta o nível de bem-estar social 

que a distribuição atual satisfaz (SÁNCHEZ-PÉREZ, 2012). 

A desigualdade tem demonstrado os seguintes reflexos nos países, sendo: em média 

efeito negativo significativo no crescimento do PIB per capita de transição e no nível de longo 

prazo de países desenvolvidos e um efeito positivo em países em desenvolvimento 

(BRUECKNER; LEDERMAN, 2015). Outro efeito é o aumento na taxa de mortalidade dos 

grupos socioeconomicamente desfavorecidos (DAHL et al., 2006). E, uma distribuição 

equitativa de renda pode levar a uma maior qualidade ambiental (BAEK; GWEISAH, 2013). 

Considerando a relação dessas observações supracitadas com a parte prática da 

administração pública, é possível identificar oportunidades de intervir na desigualdade de renda 

ou, quando não, melhorar o estado de bem-estar da população atenuando os efeitos adversos da 

pobreza (KIM; SEO; HONG, 2020). 

Exemplos como estratégias de políticas monetárias expansionistas podem reduzir as 

desigualdades de renda, pois produzem efeitos como aumento de salários e aumento de 

empregos (SAMARINA; NGUYEN, 2019). Políticas que facilitam a inclusão financeira (i.e. 

acesso a serviços financeiros formais) de segmentos marginalizados da população tendem a 

maximizar o bem-estar geral da sociedade (DE VITA; LUO, 2021; OMAR; INABA, 2020). 

Há também outras políticas públicas que reduzem a desigualdade de renda de forma 

global como o acesso à energia elétrica (Acheampong; Dzator; Shahbaz, 2021), programas que 

vinculem o assistencialismo com desenvolvimento de capital humano seja via aumento de 
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matrículas no ensino médio (Ha; Le; Trung-Kien, 2019), entre outros fatores que estão descritos 

junto às hipóteses formuladas. 

Voltando novamente à origem das desigualdades, existem diferentes momentos 

históricos em que se registra o início da desigualdade mensurável. Alguns remontam às épocas 

das expedições para o seu descobrimento em que já é possível identificar uma desigualdade 

social (BUCCIFERRO, 2017). Outros iniciam a sua desigualdade de renda a partir da instalação 

de uma colônia de exploração escravagistas (BURNARD; PANZA; WILLIAMSON, 2019). E, 

ainda outros, demonstram uma desigualdade de oportunidades persistente, por exemplo, pela 

desigualdade de gênero (RAI; BROWN; RUWANPURA, 2019). 

Independente da origem, a persistência da desigualdade permite que 1% da população 

mundial detenha mais de um terço de toda a riqueza disponível (ANAND; SEGAL, 2017). 

Enquanto isso 9% dessa mesma população precisa viver com menos de dois dólares por dia 

(WORLD BANK, 2020b). 

Enfim, a desigualdade enquanto constante possui inúmeras variáveis como 

supracitado, porém foram pinçadas 5 específicas por serem as que possuíram maior destaque 

durante a pesquisa bibliográfica e que, possivelmente, podem ser confirmadas como potenciais 

influenciadoras na desigualdade tanto no aumento quanto na redução, sendo elas a taxa de 

desemprego, o PIB, o investimento em Pesquisa e Desenvolvimento, a Média de Anos de 

Escolaridade e o Imposto de Renda., as quais seguem sendo abordadas na sequência 

 

2.1 DESIGUALDADE E DESEMPREGO 

 

Para relacionar a desigualdade e o desemprego, há que se contextualizar como a 

origem do primeiro pode levar ao segundo, ainda que atualmente ambos sejam utilizados como 

variáveis econômicas que permitem a comparação entre os países. 

Desemprego, enquanto variável estatística pela perspectiva do modelo da Organização 

Internacional do Trabalho (OIT), que é o adotado pelo World Bank Data, é a taxa que se refere 

à parcela da força de trabalho que está sem trabalho, mas disponível para trabalhar e procurando 

por emprego (WORLD BANK, 2021). Ainda que haja diferenças entre a definição de força de 

trabalho entre os países, agrega-se pela média ponderada de forma anual. 

Alguns trabalhos apontam dificuldade em conciliar estudos, família e trabalho 

(MILLARD, 2016; RODRÍGUEZ-RUIZ; AMAYA MARTÍNEZ-GONZÁLEZ; RODRIGO 

LÓPEZ, 2016; VARGAS; PAULA, 2013). Nesta composição há muita vaga para mão-de-obra 
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capacitada, e pouca vaga para serviços gerais tomada, em alguns lugares, por imigrantes pelo 

que alguns autores chamam de escravos do mundo moderno (LANKOV; WARD; KIM, 2020). 

Há também um contraponto de que um profissional com demasiado tempo de estudo 

fique estigmatizado e, portanto, sofra para conseguir emprego em trabalhos permanentes 

(BAERT; VERHAEST, 2019; MAVROMARAS; MCGUINNESS, 2012). Porém, 

discriminação na seleção de profissionais é uma vertente muito vasta para uma abordagem 

introdutória que conecte à desigualdade de renda com desemprego, mas explica que dentro da 

desigualdade histórica existem o que poderia ser chamado de meta-desigualdades, i.e. a 

discriminação pode ser uma variável de confusão no desemprego dos grupos minoritários sejam 

eles discriminados por sua etnia (Bertrand; Mullainathan, 2004), faixa etária (Baert et al., 2016; 

Gregg; Tominey, 2005), gênero (Lahey, 2005), orientação sexual (Ahmed; Andersson; 

Hammarstedt, 2013), entre outras formas. 

É importante conceituar o termo variável de confusão ou fator de confusão, como 

sendo variáveis empíricas ou teóricas que produzem resultados contraditórios e, portanto, 

contribuem de forma antitética às hipóteses formuladas de modo a antecipar novas rotas de 

pesquisa que permitam avançar em teorias independente de evidências empíricas (LEE, 2014; 

VANDERWEELE; SHPITSER, 2013). 

A soma das desigualdades pode conferir vantagens a uma classe social de modo que 

seja estabelecida uma estrutura no mercado de trabalho mais elitista, reduzindo assim o acesso 

ao emprego de outras classes; então, esses se submetem a empregos menos valorizados 

forçando os que lá estavam para subempregos e assim sucessivamente (RIVERA; TILCSIK, 

2016). 

Encaminhando para o que se tem em estudos empíricos sobre a correlação entre a 

desigualdade e o desemprego existem registros que apontam que o aumento de desemprego 

estrutural agrava a desigualdade de renda (JANTTI, 1994; MOCAN, 1999). Essa relação foi 

comprovada posteriormente com base no cálculo do coeficiente de GINI e da desigualdade de 

renda (CYSNE; TURCHICK, 2012). 

Outras formas de desigualdade são apresentadas em obras que avaliam desigualdade 

de gênero e desemprego demonstrando que há locais em que existe uma maior concentração de 

desempregados na população feminina (JABA et al., 2010). Há também um que identificou 

uma maior concentração de desempregados na população jovem, demonstrando uma 

desigualdade voltada à faixa etária (GOUDA; MARKTANNER, 2019) 
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Determinados autores que estudam os efeitos da corrupção na administração pública 

conseguiram traçar uma correlação utilizando o nível global de desemprego e coeficiente de 

GINI demonstrando que existe um aumento relativo no desemprego e na desigualdade em 

países mais corruptos, ou seja, corrupção é outra variável de confusão – i.e. variável associada 

ou fator preponderante para efeitos diversos – deste estudo (MORAES; TORRECILLAS, 

2015). 

Outra confusão é apresentada em textos que enfatizam a economia global, ou seja, no 

momento de abertura de mercado para exportações existe, no início, uma redução na igualdade 

salarial, acompanhada de uma redução no desemprego, e posterior redução da desigualdade 

(HELPMAN; ITSKHOKI; REDDING, 2010). 

Portanto, ainda que haja variáveis de confusão – i.e. variável associada ou fator 

preponderante para efeitos diversos – no ponto de vista da abertura de mercado ou da influência 

da corrupção nos números de desemprego e desigualdade, é certo que as duas últimas serão 

úteis para análise.  

Considerando que a literatura tem demonstrado, em sua maioria, a existência de uma 

correlação positiva entre desigualdade e desemprego, tem-se como: 

𝐻1: a relação positiva entre o Desemprego (i.e. % do total da Força de Trabalho) e o 

Coeficiente de GINI.  

 

 

2.2 DESIGUALDADE E PIB 

 

O PIB, como variável estatística, é considerado o valor bruto em dólares de toda a 

produção dos residentes em uma economia adicionado aos impostos sobre os produtos subtraído 

dos subsídios não incluídos no valor dos produtos (WORLD BANK, 2021). 

O coeficiente de GINI tem sido utilizado como principal instrumento para medir a 

desigualdade entre os países, estados e municípios (GALVIN, 2020; HILL et al., 2019; 

INGVARDSON; NIELSEN, 2018). O PIB, por sua vez, é uma variável macroeconômica muito 

utilizada para medir o crescimento econômico (Liu; Huang; Yang, 2020), a dívida pública 

(Borissov; Kalk, 2020) e como indicador de progresso (KUBISZEWSKI, 2019). 

Em estudos recentes na área de economia tem sido investigada a relação empírica entre 

desigualdade e PIB per capita, utilizando GINI como índice da desigualdade de renda 

(COSTANTINI; PARADISO, 2018). Através de métodos estimativos, percebe-se que o 
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percentual investido do PIB em saúde e bem-estar influencia no índice de GINI (LI; QIAN; SU, 

2016). 

Investigações locais voltadas ao potencial de mercado que necessitam avaliar a força 

das variáveis que influenciam na renda doméstica percebem a desigualdade de renda e o PIB 

per capita como variáveis importantes e, portanto, seus impactos devem ser avaliados para 

projetar negócios (LIU; MEISSNER, 2019). 

Avançando para uma visão maior sobre a relação entre a desigualdade e o PIB em 

várias regiões de um mesmo país, existem trabalhos que examinam os impactos das políticas 

fiscais permitindo verificar os efeitos dos atos do governo no ajuste dos gastos e influências na 

economia (GUNASINGHE et al., 2020). Nessa perspectiva, há uma demonstração de quais 

ações influenciam positivamente no PIB, sem aumentar a desigualdade. 

Determinadas investigações apresentam resultados em que países com baixo PIB per 

capita indicam uma distribuição de renda mais desigual, sendo uma correlação negativa 

(DAWID; HARTING; NEUGART, 2018; GIL-ALANA; ŠKARE; PRŽIKLAS-DRUŽETA, 

2019). Outros, inversamente, apresentam correlação positiva, i.e., quanto maior a desigualdade 

maior o PIB (MENIAGO; ASONGU, 2018; SANCHEZ et al., 2020; THORNTON; 

TOMMASO, 2020). 

Há trabalhos compilados que demonstram uma separação entre o resultado positivo na 

correlação desigualdade e PIB em economias avançadas e ao mesmo tempo negativo em 

economias em desenvolvimento ou mais pobres (BRIDA; CARRERA; SEGARRA, 2020; 

MENIAGO; ASONGU, 2018). 

Quando determinados trabalhos se utilizam de macrorregiões para suas investigações 

apontando novas perspectivas acerca dessas duas variáveis, Yang e Greaney (2017), 

demonstram que, em alguns países, que o aumento da desigualdade favoreceu o crescimento 

econômico, e em outros momentos que a redistribuição fiscal diminuiu o PIB per capita. 

O uso do coeficiente de GINI e PIB também é utilizado como variável de confusão, a 

exemplo da desigualdade na participação política e acesso a serviços públicos demonstrando 

que, em momentos de crise, as políticas de austeridade para manter viva a economia acaba 

aumentando a desigualdade, ou seja, quando o PIB desce a desigualdade sobe (REEVES; 

MACKENBACH, 2019). 

Estudos que avaliam assimetrias individuais de renda sugerem que governos capazes 

de proporcionar menor desigualdade, ou também referenciado como politicamente mais 

imparciais, costumam experimentar um crescimento constante, ainda que o crescimento do PIB 
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seja mais gradual e menor que em países mais desiguais (AHLERUP; BASKARAN; 

BIGSTEN, 2016; ENFLO; ALVAREZ-PALAU; MARTI-HENNEBERG, 2018; RAI; 

BROWN; RUWANPURA, 2019). 

Ao unir esses dois instrumentos para realizar investigações, é possível perceber que os 

apontamentos têm demonstrado uma correlação entre desigualdade e PIB, ainda que de formas 

distintas e sob diferentes perspectivas. 

De modo geral é possível assumir que o uso da desigualdade, em índice de GINI, e o 

PIB dos países, quando utilizados como variáveis na investigação de alguns fatores, conseguem 

demonstrar várias faces da desigualdade. Por esse motivo está no rol de variáveis a serem 

utilizadas para a demonstração dos resultados da desigualdade. Com base na literatura, foi 

possível verificar, em sua maioria, relação positiva entre desigualdade e PIB. Assim tem-se 

como: 

𝐻2: A relação positiva entre o PIB e o Coeficiente de GINI. 

 

2.3 DESIGUALDADE E INVESTIMENTO EM P&D 

 

A Pesquisa e Desenvolvimento (P&D) vista como uma variável é o percentual do PIB 

investido em despesas internas brutas com pesquisa e desenvolvimento que incluem despesas 

de capital e correntes dos setores empresarial, governamental, ensino superior e organizações 

de interesse privado sem fins lucrativos que cobrem pesquisas básicas, aplicadas ou 

desenvolvimento experimental, exceto estudos de organizações nacionais realizadas no 

estrangeiro (WORLD BANK, 2021).  

Países com baixo investimento em Pesquisa e Desenvolvimento (P&D) podem ter seus 

avanços tecnológicos impossibilitados já que haverá uma preferência da população em 

empregar seu tempo em trabalhos temporários ao invés de se estabelecer como pesquisador em 

um ambiente com poucas chances de melhorar suas condições de vida (BOBOC; TITAN; 

GHITA, 2012).  

É possível perceber uma competição entre países através dos números que identificam 

as condições de vida das populações, desemprego, produtividade, entre outros indicadores 

(BAYAR, 2016). Existe também um entendimento que reduzindo a pobreza e a exclusão social 

é possível melhorar a produtividade nos países (HAYES et al., 1994). 

Para que seja possível inserir a variável Pesquisa e Desenvolvimento (P&D) neste 

estudo há que se lembrar, como visto anteriormente, que o crescimento econômico pode 
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favorecer a igualdade no longo prazo. E, para haver crescimento econômico de longo prazo, é 

necessário aumentar o capital humano (Balcerzak, 2016; Jakubowska, 2016) que pode se dar 

através da pesquisa e desenvolvimento nos sistemas de educação e saúde (ANDRONICEANU; 

OHANYAN, 2016). 

Já foi demonstrado que quanto maior o investimento em pesquisa e desenvolvimento, 

menor o valor no coeficiente de GINI (Besciu; Androniceanu, 2017), um exemplo é a 

convergência dos estudos na área saúde (AGUAYO, 2005). Apesar de haver a possibilidade de 

uma variável de confusão associada a redução da taxa de mortalidade que também causa 

diminuição no índice de GINI essa hipótese não deixa de ser relevante no estudo das 

desigualdades em nível macroeconômico (KAWACHI et al., 1997; MACINKO; SHI, 2004; 

SZWARCWALD; ANDRADE; BASTOS, 2002). 

Existem registros do percentual do PIB investido em P&D como variável estimulante 

da qualidade do capital humano, sendo esse um dos ativos considerados mais importantes no 

fator de crescimento econômico (BALCERZAK, 2016). Esta variável, por sua vez, influencia 

na coesão econômica e social das regiões (Pietrzak et al., 2013; Pietrzak; Wilk, 2013) e sua 

sustentabilidade fiscal (Balcerzak; Pietrzak; Rogalska, 2016) fatores que, por aumentarem o 

acesso ao capital humano, podem contribuir na redução das desigualdades (COOK, 2014). 

Ainda que boa parte da literatura atual acerca do investimento em P&D e seus efeitos 

na desigualdade seja reduzida, há a existência de uma correlação negativa e, portanto, assume-

se como: 

𝐻3: a relação negativa entre o investimento em P&D (i.e. % do total PIB investido) e 

o Coeficiente de GINI. 

 

2.4 DESIGUALDADE E MÉDIA DE ANOS DE ESCOLARIDADE 

 

Para elaborar a variável média de anos de escolaridade (MAE), foram utilizados os 

dados quantidade de anos em que as crianças são obrigadas por lei a frequentar a escola, sendo 

dados oficiais da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (i.e. 

United Nations Educational, Scientific and Cultural Organization – UNESCO), que estão 

registrados no World Bank (WORLD BANK, 2021). 

A MAE tem se apresentado como um bom indicador dos resultados educacionais 

presentes nos países e é utilizado em composição de cálculos de índice de desenvolvimento 
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humano (IDH) e hipóteses de influência em índices de desigualdade como GINI e Atkinson 

(UNDP, 2018; UNESCO, 2020). 

Uma proposição importante é a relação negativa entre GINI educacional e crescimento 

de renda per capita, sendo mais significante em países em desenvolvimento, ou de baixa e 

média rendas, do que em países desenvolvidos ou de alta renda (CASTELLÓ-CLIMENT, 2010; 

SAUER; ZAGLER, 2014). 

Dentre os fatores que influenciam negativamente a média de anos de escolaridade os 

destaques são morar em zona rural (Resosudarmo; Suryadarma, 2014) e o trabalho infantil 

(SÁNCHEZ; SBRANA, 2017). 

Existem evidências de uma correlação entre o aumento da desigualdade econômica e 

retrocesso na educação, i.e., uma menor participação na educação causa desigualdades 

persistentes com consequência de longo alcance na economia (TILAK; CHOUDURY, 2019). 

Há também autores que demonstraram que a MAE, apesar de diminuir a desigualdade de capital 

humano, não gera efeitos significativos no PIB (UDDIN; SARNTISART, 2019). 

Considerando a perspectiva que relaciona capital humano – comentado na seção 

anterior como investimento em P&D, também, na educação – e o índice de GINI, tem-se que a 

expansão da educação, via aumento da MAE, pode reduzir a desigualdade de renda 

gradualmente (SEHRAWAT; SINGH, 2019; XIN, 2017). 

Em alguns casos, as intervenções políticas pouco contribuíram para a redução da 

lacuna de aproveitamento educacional, pelo método de média de escolaridade e GINI 

educacional; ainda assim, demonstraram que ações como abertura do mercado, como no caso 

da Índia, contribuiu para que as empresas se inserissem no ramo educacional e diminuíssem as 

desigualdades de escolaridade (VARUGHESE; BAIRAGYA, 2020). 

Apenas para considerar MAE como uma variável de confusão, há que se lembrar que 

esta produz efeitos nos sistemas de saúde dos países e na taxa de mortalidade, ou seja, as 

consequências do aumento da média dos anos de escolaridade na diminuição do índice de GINI 

podem ficar ocultos quando se estuda desigualdade em países de baixa e média renda 

(MONDAL; SHITAN, 2014; VALENTINE; BONSEL, 2016). 

Os trabalhos entre 2010 e 2020 apresentados expõem que quanto maior a média de 

anos de escolaridade menor a desigualdade, apontando uma correlação negativa, portanto, 

levanta-se: 

𝐻4: a relação negativa entre a média de anos de escolaridade e o Coeficiente de GINI. 
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2.5 DESIGUALDADE E IMPOSTO DE RENDA 

 

O imposto sobre a renda, lucros e ganhos de capital sobre o percentual da receita, é a 

variável que aborda o percentual cobrado sobre o lucro líquido real ou presumido de pessoas 

físicas, sobre os lucros de corporações e empresas e sobre os ganhos de capital, realizados ou 

não, em terrenos, títulos ou outros ativos, excluídos os pagamentos intragovernamentais 

(WORLD BANK, 2021). 

A desigualdade quando observado somente pelo prisma da renda possui, em alguns 

países, uma dificuldade em demonstrar sua acuidade necessitando, portanto, de um elemento 

que seja associado a ela para que se demonstre correções significativas, seja uma segunda fonte 

de dados, associar os dados da renda declarada em entrevistas as quais podem conter rendas 

que não são declaradas no imposto de renda com as informações de renda constantes no banco 

de dados do Banco Mundial (WEIDE, VAN DER; LAKNER; IANCHOVICHINA, 2018). 

O imposto de renda é percebido como um instrumento redistributivo de renda capaz 

de fornecer contribuições na redução das desigualdades de renda e, como visto em estudos, é 

um importante indicador, já que um pequeno ajuste tributário é capaz de diminuir a 

desigualdade de forma geral, sendo mais evidente em países desenvolvidos do que nos em 

desenvolvimento (BELOZYOROV; SOKOLOVSKA, 2018; DU; ZHANG, 2018). 

A avaliação da riqueza por meio do imposto de renda (IR), que contém as posses 

declaradas dos indivíduos, permite visualizar em um período como se manifestou a 

desigualdade em participações bancárias, moradias, entre outros elementos que incidem 

imposto (LUNDBERG; WALDENSTRÖM, 2018). 

Em estudos mais localizados, que esclareceram a política de dividendos de recursos 

com um imposto de renda direto, como no caso Iraniano em que se distribui o lucro dos aluguéis 

de petróleo e gás em busca da redução da pobreza, há indício de decréscimo do índice de GINI 

pela forma de distribuição direta de subprodutos da área de energia (FARZANEGAN; 

HABIBPOUR, 2017). No caso da Rússia, há uma avaliação da taxa de rendimento fiscal 

demonstrando maior desigualdade em áreas industriais, mais evidente em extração mineral, o 

que pode revelar oportunidade de otimização das políticas tributárias suavizando a desigualdade 

(MALKINA, 2017). 

No entanto há controvérsias em que, apesar de apontar que a progressividade de 

impostos – i.e. quanto maior renda maior alíquota de IR – reduzem a desigualdade em renda, o 
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impacto na desigualdade real é menor quando observado pelo índice de Gini baseado no 

consumo (DUNCAN; SABIRIANOVA PETER, 2016; STEPHENSON, 2018). 

Países como a China apresentam uma variável de confusão em relação à taxa de IR e 

desigualdade, pois com o relaxamento das restrições de migração rural-urbana e abertura de 

programas de redução de pobreza rural, associado a outros, criaram uma desigualdade que não 

está necessariamente conectada com a política de impostos (LI; SICULAR, 2014). 

Em estudos na África do Sul (Joubert; Rossouw, 2013), Eslovênia (Stanovnik; Verbič, 

2013), Croácia (Primorac, 2014) e Colômbia (Alvaredo; Londoño Velez, 2014) há evidências 

que apontam em direção de que um aumento da renda dentro do sistema de imposto de renda 

progressivo ou equalizador pode proteger contra a desigualdade; portanto, há que se avaliar se, 

como neste caso, um aumento na taxa do imposto diminui os efeitos da desigualdade advindos 

do aumento dos lucros. 

Então é possível observar a influência da taxa percentual do IR na desigualdade tanto 

pela forma com a qual um país conduz sua legislação tributária em efeitos redistributivos quanto 

apenas o próprio valor percentual da renda que é comprometida em impostos, apontando uma 

correlação positiva, portanto, levanta-se: 

𝐻5: a relação positiva entre a aumento da taxa de IR e o Coeficiente de GINI. 
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3  PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

Esta obra priorizou a abordagem quantitativa estabelecendo suas balizas a partir de 

dados colhidos, combinados e disponibilizados pelo Banco Mundial através de seu portal de 

divulgação de informações denominado World Bank Data do período de 1970 até 2020. 

A amostra consultada era inicialmente formada por 19 países e considerava os 10 

países mais ricos das Américas (Argentina, Brasil, Canadá, Chile, Colômbia, Equador, Estados 

Unidos da América, México, Peru e Venezuela), somado a estes outros 4 (Rússia, Índia, China 

e África do Sul) que junto com o Brasil formam o agrupamento de países emergentes 

denominado BRICS e, também, outros 5 (Bolívia, Guiana, Paraguai, Suriname e Uruguai) que 

junto da Argentina, Brasil, Chile, Colômbia, Equador, Peru e Venezuela, compõem o Mercosul. 

O motivo era escolher espaços nos quais o Brasil estava inserido em um contexto de 

desenvolvimento econômico e regional passível de comparação com o mínimo de assimetrias. 

Apesar da projeção inicial, o número de países com registro dos dados de 1970 a 2020 

foi reduzido a 13 e, por ausência de informações na base de dados da pesquisa, foi necessário 

acrescentar outros 11 países que foram escolhidos por pertencer à organização internacional 

denominada Grupo dos Dez (G10) adicionando à lista economias importantes da Europa como 

a Alemanha, Bélgica, França, Itália, Japão, Países Baixos, Reino Unido, Suécia, Suíça e, por 

figurar recentemente entre as 10 maiores economias do mundo a Coréia do Sul.  

Portanto, a amostra utilizada na pesquisa é formada pelos 10 países mais ricos das 

Américas, os membros do BRICS, os Membros Plenos junto dos Estados Associados do 

Mercosul, o G10 e as 10 maiores economias do mundo, totalizando 29 países. 

A escolha da base de dados se deu principalmente pelo maior conjunto de informações 

encontradas dentro de um método único de coleta de dados, tornando a abordagem do Banco 

Mundial mais completa para este estudo quando comparado com outras bases consultadas como 

o International Monetary Fund Data (IMF Data) ou World Trade Organization Data (WTO 

Data) e, também, por compor o relatório de bases de dados da ONU em relação a 

desenvolvimento econômico e desigualdade (UNITED NATIONS, 2020). 

O período escolhido foi delimitado pela própria escassez de dados dos países 

escolhidos que começaram a aparecer na base de dados do Banco Mundial a partir de 1970, 

impossibilitando uma investigação de tempo ainda maior. 

 Para analisar a desigualdade de renda foi escolhido o índice de Gini sobre o índice de 

Atkinson, pois aquele compõe um quantitativo maior de pesquisas publicadas, sendo possível 
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verificar grande parte das informações coletadas em outras obras e poder utilizar proxies à 

medida que as informações específicas podem oferecer respostas a pontos diferentes da 

pesquisa. 

E, para verificar os efeitos da maior ou menor desigualdade de renda, foram escolhidas 

cinco variáveis, que fornecem um monitor ao pesquisador e são percebidas como sensíveis aos 

efeitos da desigualdade de renda, sendo: desemprego, PIB, investimento em P&D, média de 

anos de escolaridade e imposto de renda. 

A análise se utilizou da regressão múltipla com variáveis contemporâneas e painel não 

balanceado. Com isso é possível unir em uma só forma de expressão todas as variáveis junto 

da forma com a qual se analisa a desigualdade de renda produzindo uma métrica que aponta se 

há ou não correlações entre o indicador e as variáveis. 

Então, o estudo utilizou dados dos 10 países mais ricos das américas, BRICS, G10, 

Membros plenos e Estados Associados do Mercosul e as 10 maiores economias pelo fato de 

considerar países desenvolvidos e, junto disso, outros em desenvolvimento e emergentes no 

âmbito econômico. Assim, diante do propósito de verificar o efeito do desemprego, PIB, 

investimento em P&D (como Proxy, o coeficiente de GINI), média de anos de escolaridade e 

imposto de renda, foi elaborada a Equação 1. 

𝑮𝑰𝑵𝑰𝒊,𝒕 = 𝜷𝟎 + 𝜷𝟏𝑫𝑻𝒊,𝒕 +𝜷𝟏𝑷𝑰𝑩𝒊,𝒕 + 𝜷𝟏𝑷&𝑫𝒊,𝒕 + 𝜷𝟏𝑴𝑨𝑬𝒊,𝒕 + 𝜷𝟏𝑰𝑹𝒊,𝒕 + 𝜺𝒊,𝒕           

(1) 

 

Em que: 

𝐺𝐼𝑁𝐼 = Coeficiente de GINI; 

𝐷𝑇 = Desemprego Total (em % da força de trabalho total, modelada segundo a estimativa da 

Organização Internacional do Trabalho) 

𝑃𝐼𝐵 = Produto Interno Bruto (em dólar estadunidense corrente)  

𝑃&𝐷 = Investimento em Pesquisa e Desenvolvimento (em % do PIB) 

𝑀𝐴𝐸 = Anos de Duração da Educação Obrigatória  

𝐼𝑅 = Impostos sobre a renda, lucros e ganhos de capital (% do total de impostos) 

 

Para proceder com a modelação e estimação do modelo de dados a analisar, 

inicialmente foi construída uma tabela de dados no software Excel do Microsoft Office 365 
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com os dados que remontam os anos de 1970 a 2020, os países, a constante e as variáveis 

escolhidas.  

Logo em seguida, utilizou-se o software Eviews 9 para verificar o cumprimento das 

suposições, sendo inicialmente com estatística descritiva (i.e., média, máxima, mínima e desvio 

padrão), e posteriormente com regressão múltipla. Para a regressão múltipla foram atentados 

os testes de Normalidade (Teorema do Limite Central), Heterocedasticidade (Estimação com 

correção de White), Multicolinearidade (Teste VIF), Estacionariedade (Testes ADF Fisher e PP 

- Fisher) e Autocorrelação (teste de Durbin-Watson). O Quadro 1 destaca as hipóteses e suas  

justificativas. 

 

Quadro 1 – Justificativa das Hipóteses da Pesquisa 

Variável 

Independente 

Hipótese da relação da variável 

independente com a desigualdade 
Pesquisas Anteriores 

DT + 

Jantti (1994); Mocan (1999); Jaba et al. (2010); Cysne e 

Turchick, 2012; Moraes e Torrecillas (2015); Gouda e 

Marktanner (2019) 

PIB + 

Yang e Greaney (2017); Costantini e Paradiso (2018); 

Meniago e Asongu (2018); Sanchez et al. (2020); 

Thornton e Tommaso (2020); Brida; Carrera; Segarra 

(2020) 

P&D - 
Cook (2014); Balcerzak (2016); Besciu e Androniceanu 

(2017) 

MAE - 
Castelló-Climent (2010); Sauer e Zagler, (2014); Xin 

(2017); Sehrawat; Singh (2019) 

IR + Malkina (2017); Lundberg e Waldenström (2018) 

Fonte: Elaborado pelo autor.  

 

Há que se salientar que os resultados encontrados expressam 140 observações 

completas de dados, ou seja, períodos consecutivos de valores anualizados que continham 

simultaneamente os valores de coeficiente de GINI, índice desemprego, PIB, % do PIB 

investido em P&D, média de anos de escolaridade obrigatória e % de imposto de renda que, 

entre 1970 e 2020 foram 5.447 unidades de dados de 13.221 unidades possíveis. 
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4  ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

 

A estatística descritiva, conforme a Tabela 1, expõe que: (i) o desemprego máximo 

(mínimo) equivale a 29,25% (2,56%) da força de trabalho (ii) O Coeficiente de GINI médio é 

de 0,41; (iii) o tributo pelo lucro médio é de 25,65% da receita; (iv) as variáveis apresentaram 

distribuição leptocúrtica; (v) todas as variáveis da pesquisa apresentaram alto coeficiente de 

variação (i.e., desvio padrão dividido pela média). 

Tabela 1 – Estatística Descritiva 

Variável Média Máximo Mínimo Desvio padrão Curtose 

GINI (em %) 41,19 64,80 39,75 8,84 2,29 

DT (em %) 7,98 29,25 2,56 3,95 10,13 

PIB (em U$ corrente) 2,14e+12 1,87e+13 5,02e+10 2,89e+12 15,45 

P&D (em %) 1,33 4,28 0,05 0,89 3,09 

MAE (em anos) 10,90 14,00 8,00 1,82 1,92 

IR (em %) 25,65 57,46 1,37 12,46 3,08 

Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados da pesquisa. 

 

Em tempo, são destacadas as máximas e mínimas históricas das variáveis por países nos 

anos em que publicaram todos os seus dados e, por isso, foram adicionados à amostra.  

 Em relação ao índice de GINI, este teve a máxima histórica na Bolívia em 2002 

chegando a 59,3%. Importante salientar que o Brasil em 1989 chegou a 63,30%, porém não 

encaminhou os dados completos e este ano foi retirado da amostra. Já as mínimas históricas 

foram da Rússia em 1991, China em 2013 e o Uruguai em 2016 e 2017, todos com 39,75%. A 

Suécia já chegou a registrar uma desigualdade de apenas 22,90% em 1981, porém o país não 

encaminhou outros dados o que impossibilitou a adição à amostra neste mesmo ano.  

O desemprego teve sua máxima histórica na Colômbia com 20,52%. A mínima histórica 

ficou registrado no México em 2000 sendo apenas 2,56%. A Suíça em 1998 registrou apenas 

1,78% de taxa de desemprego, porém não comunicou outros dados e teve este ano retirado da 

amostra. 

O PIB teve sua máxima histórica nos Estados Unidos em 2016 com 18,7 trilhões de 

dólares, mesmo que anos seguintes tenha chegado em valores ainda maiores, porém com vários 

dados faltantes forçaram a amostra registrar até 2016. A mínima histórica foi do Paraguai em 

2012 que chegou a 33,28 bilhões de dólares, ainda que a Guiana em 1970 tenha registrado 267,8 

milhões de dólares, a ausência de dados removeu este país neste período da amostra. 
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O Investimento em Pesquisa e Desenvolvimento teve sua máxima na Suécia em 2001 

com cerca de 3,90% do PIB investido em P&D. Já a mínima está no Equador também em 2001 

com 0,05%. O Paraguai, por ausência de outros dados, foi retirado da amostra na sua mínima 

histórica que era de 0,04% em 2008. 

A Média de Anos de Escolaridade estão empatados em 2018 na máxima de 14 anos os 

países: Argentina, Bolívia, Brasil, México, Peru e Uruguai. A França chegou a 15 anos em 

2020, porém a ausência de outros dados retirou este país da amostra neste período. Na mínima 

de 8 anos estava o Brasil em 2012; apesar do Suriname até 2019 ser de 6 anos, este país não 

registrou outros dados e foi removido da amostra neste período entre 2012 a 2020. 

O imposto de renda teve sua máxima histórica nos EUA em 2000 chegando a 57,46%; 

ainda que em 1972 tenha registrado 59,36%, na amostra foi utilizado a primeira pela quantidade 

de dados agregados e necessários para a comparação entre países. Já a mínima ficou na Rússia 

em 2009 de 1,37%. 

Por meio da Tabela 2, a estimação da regressão da pesquisa reporta o R2 de 0,0759 na 

estimação por Newey-West (estimações por pooled, efeitos fixos e efeitos aleatórios 

apresentaram autocorrelação). As variáveis apresentaram, (i) estacionariedade em primeira 

diferença (D(DT)) e variação percentual (“Δ%”), (ii) ausência de multicolinearidade (Teste 

VIF) e (iii) normalidade (Teorema do Limite Central).    

 

Tabela 2 – Estimação do Modelo da Pesquisa 

 

 D(GINI)  

D(DT) 0,179 

V(PIB) -0,002 

D(P&D) -4,33*** 

D(MAE) -0,149* 

D(IR) -0,002 

R² 0,0759 

Adjusted R² 0,0485 

Newey-West Estimator 

*Significativo a 10% (P<0,10) 

**Significativo a 5% (P<0,05) 

***Significativo a 1% (P<0,01) 

Fonte: Elaborado pelo autor com dados da pesquisa. 
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Quadro 2 – Teste de hipóteses da relação entre as variáveis com a desigualdade. 

Hipóteses da Relação 

Entre a Variável e a 

Desigualdade de Renda 

Confirmado? Não Corrobora os trabalhos de: 
Corrobora os 

trabalhos de: 

1. Positiva com 

Desemprego 
Não 

Jantti (1994); Mocan (1999); Jaba et 

al. (2010); Cysne e Turchick, 2012; 

Moraes e Torrecillas (2015); Gouda e 

Marktanner (2019) 

Helpman; Itskhoki; 

Redding, (2010) 

2. Positiva com PIB Não 

Yang e Greaney (2017); Costantini e 

Paradiso (2018); Meniago e Asongu 

(2018); Sanchez et al. (2020); 

Thornton e Tommaso (2020); Brida; 

Carrera; Segarra (2020) 

Dawid; Harting; 

Neugart, (2018); Gil-

alana; Škare; Pržiklas-

družeta, (2019) 

3. Negativa com 

Investimento em P&D 
Sim  

Cook (2014); 

Balcerzak (2016); 

Besciu e Androniceanu 

(2017) 

4. Negativa com a MAE Sim  

Castelló-Climent 

(2010); Sauer e Zagler, 

(2014); Xin (2017); 

Sehrawat; Singh (2019) 

5. Positiva com Imposto de 

Renda 
Não 

Malkina (2017); Lundberg e 

Waldenström (2018) 

Duncan; Sabirianova 

Peter, (2016); 

Stephenson, (2018) 

Fonte: Elaborado pelo autor com dados da pesquisa. 

 

Considerando as hipóteses da pesquisa, as hipóteses 1, 2 e 5 não foram confirmadas. O 

Desemprego não apresentou relação positiva e significativa a 10% com o Coeficiente de GINI, 

não corroborando com os trabalhos de Jantti (1994), Mocan (1999) e Cysne e Turchick (2012), 

possivelmente por diferença nas amostras. Também contrapôs as obras de Jaba et al. (2010), 

talvez por não ter sido diferenciado a desigualdade de renda por gênero e, também, Moraes e 

Torrecillas (2015) por não ter sido considerado onde se encontram os países pesquisados no 

índice de percepção de corrupção. Gouda e Marktanner (2019), possivelmente porque a 

diferença não foi avaliada a faixa etária dos desempregados.  

O desemprego, porém, não foi medido verificando o efeito dos trabalhadores em 

desalento, que conforme Skoufias, Nakamura e Gukovas (2017), aumentou em países como o 

Brasil ano a ano junto a crise, sendo este trabalhador aquele que deixa de procurar emprego em 

momentos de austeridade no mercado porque considera não ter chances de trabalho ficando 

fora do mercado (DAGSVIK; KORNSTAD; SKJERPEN, 2013). 

O PIB não apresentou relação positiva e significativa a 10% com o Coeficiente de GINI, 

confrontando com os resultados dos trabalhos de Yang e Greaney (2017) por não ser tão 

concentrado em uma única macrorregião, assim como se diferencia de Costantini e Paradiso 

(2018), pois o PIB per capita ainda pode ter relação positiva, apesar de que aqui o PIB total não 

ofereceu essa mesma relação. Meniago e Asongu (2018) ainda estaria de acordo de forma neutra 
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nesta obra, pois aqui os países desenvolvidos podem ter estabilizado a relação que poderia ter 

sido criada pelos países emergentes assim como visto em Sanchez et al. (2020), Thornton e 

Tommaso (2020), Brida, Carrera e Segarra (2020); porém não é possível admitir aqui relação 

positiva.  

É importante frisar que conforme Rodionov, Kudryavtseva e Skhvediani (2018) utilizar 

GINI associado a Produto Nacional Bruto (PNB) per capita tem sido utilizado para demonstrar 

os efeitos no crescimento econômico de regiões, assim como Masood e Reidpath (2017) indica 

os efeitos da riqueza nacional na população e também para analisar os efeitos de crises 

econômicas no bem-estar da população (GONZA; BURGER, 2017).  

Por sua vez, os Tributos sobre a Receita não apresentaram relação positiva e 

significativa a 10% com o Coeficiente de GINI, não corroborando com os trabalhos Malkina 

(2017), Lundberg e Waldenström (2018), pois aqui o aumento da carga tributária por si só não 

apresentou redução da desigualdade de renda, o que também não confirma o estudo de Duncan 

e Sabirianova Peter (2016) ou Stephenson (2018), uma vez que não foram isoladas as formas 

às quais os países redistribuem os impostos. Em outras palavras, considerando a amostra da 

pesquisa, a tributação acaba não reportando efeito sobre o Coeficiente de GINI. 

Em tempo, pode ser importante avaliar pela carga tributária bruta ou líquida com 

auxílios, bolsas e pensões, para evitar distorções como na América Latina em que se tem ênfase 

no imposto indireto como visto em Atkins e Stiglitz (2015). 

As hipóteses 2 e 3 foram confirmadas na pesquisa. Assim, o investimento em P&D 

apresentou relação negativa e significativa a 1% com o Coeficiente de GINI, corroborando com 

os trabalhos de Cook (2014), pois a exposição da população a pesquisa e desenvolvimento 

permite um avanço das competências e habilidades que podem produzir valor econômico como 

já fora considerado, também, nos trabalhos de Balcerzak (2016) e Besciu e Androniceanu 

(2017). Em outras palavras, o investimento em P&D reduz a desigualdade de distribuição de 

renda. 

Por fim, a variável Anos de Duração da Educação Obrigatória apresentou relação 

negativa e significativa a 10% com o Coeficiente de GINI, destacando os resultados de Castelló-

Climent (2010) e Sauer e Zagler, (2014) que também são aplicáveis aqui visto que não somente 

o GINI educacional é reduzido, mas o Coeficiente de GINI enquanto redução de desigualdade 

de renda como um todo é reduzido. Os trabalhos de Xin (2017) e Sehrawat; Singh (2019) 

também reforçam, junto dos resultados de investimento em P&D, que o aumento na média de 

anos de duração da educação obrigatória reduz gradualmente a desigualdade reforçando, 
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portanto, a necessidade de investimento em educação obrigatória para redução da desigualdade 

das nações. Considerando estes resultados é possível iniciar a discussão pelo prisma das 

hipóteses testadas e não confirmadas de forma sintética através das antíteses encontradas. 

Primeiro a hipótese de que o aumento do desemprego impacta negativamente na 

desigualdade de renda, a qual não foi confirmada nesta pesquisa, traz à tona a necessidade de 

revisar a literatura em refletir sobre obras que fornecem proxies para esta tese. Trabalhos que 

traziam a desigualdade como determinante de crime, desnutrição, desemprego e mortalidade 

não necessariamente corroboram uma correlação positiva (DALLOLIO et al., 2012; 

DASGUPTA; RAY, 1986; KROHN, 1976). 

E, considerando a decomposição de desemprego trazida por Mocan (1999), demonstra 

apenas que o desemprego estrutural (i.e. ou permanente, ou de longo prazo e não cíclico) agrava 

a desigualdade de renda, porém lembra que o crescimento sustentado do PIB também não está 

associado a uma melhoria da desigualdade de renda. 

A segunda hipótese de que o aumento do PIB impacta negativamente na desigualdade 

de renda possui em si a necessidade de uma pesquisa mais ampla e separada entre países ricos 

e pobres, pois Barro (2008) já indica que, apesar da abertura internacional contribuir 

positivamente na desigualdade de renda, o efeito do crescimento do PIB pode prejudicar a 

desigualdade nos países mais pobres e não interferir nos países mais ricos. 

Como a terceira e quarta hipóteses foram confirmadas elas estão analisadas de forma 

mais contundentes no capítulo das recomendações.  

E, por último, a quinta hipótese de que o imposto de renda visto pelo prisma da carga 

tributária de cada país pode impactar negativamente na desigualdade de renda não houve 

confirmação. Considerando a obra de Kakwani (1980), quando se considera apenas a carga 

tributária percentual não há elementos suficientes para visualizar as aplicações políticas desse 

ato, ou seja, não há garantia de redistribuição de renda, seus efeitos indiretos ou se está sendo 

aplicada com cuidado para reduzir a evasão fiscal.  

Portanto é importante selecionar os países por meio da identificação do comportamento 

do contribuinte ou por estágios de progressividade fiscal, pois um país pode cobrar uma alta 

carga tributária sem redistribuir os valores, enquanto outro país pode ter uma taxa menor, porém 

com um plano de progressividade fiscal adequado ao contribuinte.  
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5 RECOMENDAÇÕES 

 

Este trabalho apresentou evidências, verificadas na literatura, de que a desigualdade de 

renda pode ser um problema e, quando assim é percebido, deve ser combatido pelos países 

através de políticas públicas que priorizem um desenvolvimento sustentável de modo a manter 

o bem-estar da sociedade. 

Os resultados confirmaram que tanto a média de anos de escolaridade quanto o 

investimento em pesquisa e desenvolvimento possuem relação negativa com a desigualdade de 

renda, ou seja, quanto maior a MAE e o investimento em P&D menor a desigualdade de renda. 

Com essas informações é possível perceber que, considerando os resultados 

encontrados, há que se listar alternativas aceitas para melhorar a MAE e o investimento em 

P&D para que seja possível diminuir os efeitos da desigualdade de renda. 

Para decidir quais alternativas devem ser implementadas é importante utilizar um 

método já verificado de avaliação que já possua comparativos disponíveis na literatura 

científica e, dessa forma, seja possível balizar as ações da gestão pública para que sejam 

estabelecidas metas que conduzam à redução das desigualdades. 

Entre os métodos disponíveis há um que possui processos consolidados de análise de 

políticas públicas que é a Matriz Alternativa de Critérios (MAC) (BARDACH; PATASHNIK, 

2016). Considerando essa metodologia e os achados desta pesquisa é possível avaliar 

minimamente alternativas mediante suas vantagens e desvantagens. 

A literatura utilizada trouxe indícios que fornecem ideias de alternativas que podem ser 

projetadas para implementação pelo poder público e serão listados abaixo. Em suma, o caminho 

óctuplo para análise de conteúdo de política de Bardach (2016), será apresentado de forma 

sintetizada para que sejam listadas as evidências, alternativas, critérios de seleção, resultados 

projetados, confronto de compensações, decisão e elaboração da história de modo a recomendar 

de forma sucinta e objetiva um caminho a seguir. 

 

5.1 EVIDÊNCIAS 

 

A desigualdade de renda é definida como um problema pelo modelo de Bardach por 

apresentar as seguintes evidências: 
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1. Aumenta a mortalidade evitável e infantil (GARAY; CHIRIBOGA, 2017; 

MAYDANA; SERRAL; BORRELL, 2009) 

2. Aumenta o consumo de sódio da população e risco cardíaco (MCLAREN et 

al., 2014) 

3. Aumenta os níveis de corrupção (MORAES; TORRECILLAS, 2015) 

4. Aumenta a criminalidade em algumas regiões (BURDETT; LAGOS; 

WRIGHT, 2003; KIM; SEO; HONG, 2020) 

5. Favorece a instabilidade política (ALESINA; PEROTTI, 1996) 

6. Reduz a expectativa de vida (CUESTA LOPEZ et al., 2018; HILL et al., 

2019; LINDEN; RAY, 2017) 

7. Reduz a obtenção de impostos (ISLAM; MADSEN; DOUCOULIAGOS, 

2018) 

8. Reduz o crescimento econômico (BRIDA; CARRERA; SEGARRA, 2020; 

HAN; ZHAO; ZHANG, 2016) 

9. Reduz o PIB em algumas regiões (DELL’ANNO, 2016) 

10. Reduz os índices de saúde (IDROVO; RUIZ-RODRÍGUEZ; MANZANO-

PATIÑO, 2010; RANA; ALAM; GOW, 2018). 

 

5.2 ALTERNATIVAS 

 

Dentre as várias alternativas disponíveis na literatura, têm-se 15 testadas mais 

recentemente entre 2002 e 2020, sendo: 

 

1. Aumento da progressividade fiscal (STANOVNIK; VERBIČ, 2013) 

2. Desenvolver a infraestrutura rural e a renda ambiental para facilitar o acesso, 

a construção de escolas e a contratação de professores em áreas rurais 

(CHHETRI; LARSEN; SMITH-HALL, 2015; SÁNCHEZ; SBRANA, 2017) 

3. Estimular ações que aumentem a média dos anos de escolaridade (XIN, 2017) 

4. Estimular a inclusão financeira e desenvolvimento dos bancos: redução nos 

requisitos de reserva dos bancos e aumento no montante de fundos 

estrangeiros para financiar empréstimo internos (BUMANN; LENSINK, 

2016; DABLA-NORRIS et al., 2020; OMAR; INABA, 2020; SEVEN; 

COSKUN, 2016) 

5. Estimular a participação política (REEVES; MACKENBACH, 2019) 

6. Estratégias de mitigação da corrupção: gestão sólida de recursos naturais, 

crescimento amplo e intensivo em mão-de-obra, gasto eficiente com 
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educação e saúde e segmentação eficaz para evitar a corrução (GUPTA; 

DAVOODI; ALONSO-TERME, 2002) 

7. Expandir a capacidade de P&D via rede de transferência de conhecimento e 

centros de pesquisa públicos e privados (MENDOZA, 2007) 

8. Evitar o protecionismo econômico via carga tributária (MAHADEVAN; 

NUGROHO; AMIR, 2017) 

9. Flexibilização monetária (SAMARINA; NGUYEN, 2019) 

10. Impostos redistributivos e investimento em educação profissional (DABLA-

NORRIS et al., 2015; YANG; GREANEY, 2017) 

11. Investimento em Educação Pública (SYLWESTER, 2002) 

12. Investimento Estrangeiro via Ajuda Externa (CHONG; GRADSTEIN; 

CALDERON, 2009; IM; MCLAREN, 2015; PEREIRA, 2018a) 

13. Investimento em Infraestrutura de Energia (ACHEAMPONG; DZATOR; 

SHAHBAZ, 2021; OUESLATI et al., 2017) 

14. Rede de conhecimento com Centros de Excelência compartilhando P&D 

entre organizações públicas e privadas com fundo de inovação estratégica 

(ADENFELT; LAGERSTRÖM, 2006; BITKOWSKA, 2018) 

15. Reduzir os efeitos das rivalidades políticas que impactam nos investimentos 

em educação, escolarização, PIB per capita e desigualdade de renda via 

implantação de programas prioritariamente de Estado em países de renda 

mais baixa (SOCHIRCA et al., 2016) 

 

5.3 CRITÉRIOS DE SELEÇÃO 

 

Para selecionar quais alternativas devam ser priorizadas foram testadas as variáveis 

determinantes: desemprego, PIB, P&D, Média de Anos de Escolaridade e Imposto de Renda. 

Após testar as hipóteses de correlação entre as variáveis determinantes com a desigualdade de 

renda o resultado foi a confirmação de apenas duas hipóteses, sendo: quanto maior o 

investimento em P&D e maior a média de anos de escolaridade da população menor a 

desigualdade de renda. 

Portanto os critérios de seleção estão vinculados à priorização de alternativas que 

possam promover a P&D nos países e o gradativo aumento da média de anos de escolaridade. 

 

5.4 RESULTADOS PROJETADOS 

 

Considerando o que já existe abordado na literatura referente aos efeitos produzidos 

pela redução das desigualdades de renda e, também, pelas alternativas que obedecem aos 

critérios de seleção, têm-se: 

 



49 

 

1. Aumento do capital humano e conhecimento (ADENFELT; LAGERSTRÖM, 

2006; JAKUBOWSKA, 2016; LEE; LEE, 2018; SEHRAWAT; SINGH, 

2019) 

2. Aumento no PIB (BRUECKNER; LEDERMAN, 2015; UDDIN; 

SARNTISART, 2019) 

3. Equidade no acesso à educação (TILAK; CHOUDURY, 2019; ZHANG; LI, 

2002) 

4. Equidade no acesso à saúde e redução da mortalidade (BOZORGMEHR; 

SCHNEIDER; JOOS, 2015; CRUZ et al., 2011; MACKENBACH, 2002; 

SZWARCWALD; ANDRADE; BASTOS, 2002; VALENTINE; BONSEL, 

2016) 

5. Melhor qualidade ambiental (BAEK; GWEISAH, 2013) 

6. Redução de custos com P&D (MENDOZA, 2007) 

7. Redução das desigualdades de gênero com o aumento do PIB (NJOH et al., 

2017) 

8. Redução das desigualdades no mercado de trabalho (BOBOC; TITAN; 

GHITA, 2012) 

9. Redução do impacto negativo da rivalidade política em investimentos em 

educação, escolarização e PIB per capita (AHLERUP; BASKARAN; 

BIGSTEN, 2016; ALESINA; PEROTTI, 1996; SOCHIRCA et al., 2016) 

10. Redução da prevalência, profundidade e gravidade da pobreza na zona rural 

(CHHETRI; LARSEN; SMITH-HALL, 2015) 

11. Redução da criminalidade e violência (ATEMS, 2020; ECKENRODE et al., 

2014; KROHN, 1976; SANZ-BARBERO et al., 2015; YAPP; PICKETT, 

2019) 

12. Redução da insegurança alimentar (CANUTO; FANTON; LIRA, 2019; 

PANIGASSI et al., 2008) 

 

5.5 CONFRONTO DE COMPENSAÇÃO 

 

O aumento da progressividade fiscal possui imensa dificuldade de aceitação e lastro 

na eficiência econômica que gere equidade e redistribuição de riqueza (DABLA-NORRIS et 

al., 2015; FERREIRA, 2004; STANOVNIK; VERBIČ, 2013; YANG; GREANEY, 2017). Já o 

desenvolvimento de uma infraestrutura de energia, rural e a renda ambiental para facilitar o 

acesso em áreas rurais seria necessário um investimento alto para viabilizar o que demandaria 

um maior esforço (ACHEAMPONG; DZATOR; SHAHBAZ, 2021; CHHETRI; LARSEN; 

SMITH-HALL, 2015; OUESLATI et al., 2017; SÁNCHEZ; SBRANA, 2017). 

Para aumentar a média dos anos de escolaridade é possível investir na educação 

pública, assim como unir alternativas como inclusão financeira para que as famílias tivessem 

acesso a crédito estudantil e favorecer a continuidade dos estudos no ensino superior podendo 

aumentar a quantidade de pesquisadores potenciais (BUMANN; LENSINK, 2016; DABLA-
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NORRIS et al., 2020; OMAR; INABA, 2020; SEVEN; COSKUN, 2016; SYLWESTER, 2002; 

XIN, 2017) 

Eventualmente um maior número de pesquisadores tornaria o país um solo fértil para 

a expansão da capacidade de P&D integrando essas pessoas em uma rede de centros de 

excelência aproveitando o conhecimento de pesquisas públicas e privadas (ADENFELT; 

LAGERSTRÖM, 2006; BITKOWSKA, 2018; MENDOZA, 2007) 

Este cenário poderia trazer de forma orgânica investimento estrangeiro que, junto de 

uma flexibilização monetária e redução do protecionismo econômico, teriam a oportunidade de 

“financiar” um maior desenvolvimento no país via rede de excelência cujos produtos 

encontrados viriam a contribuir economicamente ao país e às empresas (CHONG; 

GRADSTEIN; CALDERON, 2009; IM; MCLAREN, 2015; MAHADEVAN; NUGROHO; 

AMIR, 2017; PEREIRA, 2018a; SAMARINA; NGUYEN, 2019). 

E, por fim, para a redução dos efeitos das rivalidades políticas, é importante estimular 

a participação política de outros atores sociais que, cientes do seu papel no jogo político, 

poderiam contribuir na mitigação da corrupção seja enquanto fiscal das ações dos políticos ou 

com uma gestão orientada por resultados buscando usar os recursos de forma eficiente e, 

portanto, afastando-se da corrupção (GUPTA; DAVOODI; ALONSO-TERME, 2002; 

REEVES; MACKENBACH, 2019; SOCHIRCA et al., 2016) 

Considerando as alternativas disponíveis encontradas e avaliando aquela que poderia 

ter o menor custo para o Estado, com menor tensão política para sua realização e, ainda assim, 

viesse a se contribuir para a redução da desigualdade de renda, resta a parceria que favoreça a 

P&D como, por exemplo, os centros de excelência. 

 

5.6 DECISÃO  

 

Para esta recomendação, circunscrita nos limites do que foi encontrado em pesquisa 

nesta obra, fica destacada como alternativa mais oportuna o projeto de criação de novos Centros 

de Excelência que se beneficiem das estruturas de ensino criadas pelo governo e das empresas 

que possuem capacidade de contribuir com investimentos em P&D voltados às parcerias 

público-privadas que derivariam desses centros. 

 

5.7 ELABORAÇÃO DA HISTÓRIA  
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Para que seja possível exemplificar esta alternativa é importante trazer o caso da 

Petrobrás que através de uma relação universidade-empresa-governo, tem sido capaz de 

alavancar o processo de inovação através de Centros de Excelência (PIRES, 2008).  

E, não apenas isso, como também é entendido como uma ferramenta de organização 

de aprendizagem, onde são compartilhadas entre as várias Universidades e institutos de 

geoquímica que por um lado possuem pesquisadores que foram beneficiados por laboratórios 

criados com parte dos recursos da empresa nas Universidades e, por outro lado, a empresa que 

se beneficia de um grupo de pesquisa ainda maior que, como resultado, contribui para o 

crescimento do país com um todo (TOKAR DUBUS, 2008). 

Importante destacar aqui o papel também do governo que, através das suas agências 

nacionais, são capazes de tensionar por meio de resoluções que, as empresas fiscalizadas por 

essas agências destinem um percentual da sua receita em pesquisa, desenvolvimento e inovação 

previamente acordado nos contratos de concessão (ANP, 2020). 

Considerando que esta já é uma realidade existente, cabe, portanto, um estudo de 

viabilidade para que outras agências possam resolver em seus colegiados ações que motivem 

as empresas a buscarem aumentar seus investimentos em P&D e promover ações favoreçam a 

união universidade-empresa-governo no sentido de expandir a P&D via Centros de Excelência. 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A desigualdade de renda tem crescido de forma persistente na última década, seja de 

forma lenta como em países desenvolvidos, e não tão lenta assim em países em 

desenvolvimento. Apesar de todo o crescimento que o Brasil teve nos últimos anos, figurando 

até mesmo entre as dez maiores economias do mundo, enfrenta hoje não só um declínio no 

crescimento quanto um aumento preocupante na desigualdade de renda que talvez não tenha 

compartilhado igualmente nos períodos áureos da economia. 

 Em meio à crise econômica e sanitária o Brasil conseguiu ainda lançar dez novos 

bilionários no ranking da Forbes em 2021, o que não é de se estranhar considerando as projeções 

de Piketty; Goldhammer (2014), Dabla-Norris et al. (2015) e Anand e Segal (2017) visto que 

no Brasil 1% da população já foi capaz de concentrar até 27,8% da riqueza nacional. Com isso 

já é possível retratar a imagem da desigualdade. 

Portanto, o estudo da desigualdade de renda pode ser contribuição importante dos 

pesquisadores para novas formulações de políticas fiscais e públicas, principalmente voltadas à 

manutenção da população à oportunidade de passar mais tempo na escola até o final do ensino 

médio e, quando no ensino superior, estar exposto às atividades de pesquisa e desenvolvimento. 

Usando dados anuais para o período de 1970-2020, o presente estudo analisou os 

determinantes da Desigualdade de Renda nos países da América e do BRICS à luz da evidência 

estatística identificadas via Regressão Múltipla relacionando o coeficiente de GINI como uma 

proxy da desigualdade de renda e cinco variáveis sendo o desemprego, o PIB, o percentual do 

PIB em investimento em P&D, a média dos anos de escolaridade obrigatórios e o percentual de 

imposto sobre a renda. Foram empregadas técnicas de estatística descritiva e regressão múltipla. 

A limitação da pesquisa esteve em encontrar observações completas de dados de todos 

os países no mesmo período pesquisado o que se tornou um desafio, pois poucos países mantém 

uma periodicidade de submissão dos dados para a base de dados. 

Os resultados empíricos apoiam que a desigualdade de renda possui duas relações 

negativas, sendo primeiro entre ela e a média de anos de escolaridade obrigatória, e em segundo 

entre ela e o percentual do PIB investido em P&D. Não foram identificadas relações positivas 

entre desigualdade de renda e as outras três variáveis (i.e. desemprego, PIB e imposto de renda). 

As estimativas sugerem a importância da educação para que seja possível alcançar uma 

distribuição de renda mais justa. Os resultados também lançam luz sobre o efeito positivo do 

investimento em P&D na redução das desigualdades de renda. Além disso, é possível que uma 
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seleção de países com base no índice de percepção de corrupção ofereça resultados diferentes 

dos apresentados aqui em relação às variáveis que não tiveram identificadas suas relações 

positivas. 

Os resultados têm implicações relevantes para o desenvolvimento de políticas públicas 

no Brasil. Considerando as evidências de que a média dos anos de escolaridade obrigatória e o 

aumento no investimento em P&D tendem a contribuir para a redução das desigualdades de 

renda é importante que sejam criados projetos de que conciliem programas de assistência 

estudantil para universitário a programas de acesso à educação em regiões sem escola. 

Há que se observar que o investimento em P&D não necessariamente retira recursos 

da construção de escolas, uma vez que, desenvolvimentos de pesquisas no modelo pesquisa-

ação em regiões sem escola permite que estudantes universitários desenvolvam suas 

competências e habilidades ao mesmo tempo em que oferecem educação formal tanto para 

crianças quanto para jovens e adultos. 

E, também, P&D pode ter outra abordagem distinta do percentual de investimento do 

PIB, como por exemplo o número de registro de patentes, o que poderia dar outra configuração 

para os resultados e gerando novas contribuições. 

Portanto, o foco deve estar tanto no planejamento quanto na implementação de 

políticas de desenvolvimento, tendo aqui a sugestão da expansão da educação com ênfase na 

redução da desigualdade de renda. 

Além disso, políticas voltadas para benefícios sociais que envolvam educação 

inclusiva, treinamento para trabalhadores não qualificados pode estar no rol de prioridades para 

a redução das desigualdades. 

Para o avanço dessa pesquisa é importante salientar que existem dentro dos fatores em 

que houve resultado em relação à desigualdade de renda outros ainda mais profundos como 

gênero e faixa etária que possuem bases de dados sólidas para pesquisa e podem revelar 

desigualdades ainda mais expressivas do que as encontradas, tendo, portanto, um outro enfoque. 

Por limitação da quantidade de dados encontrados, não foi possível fazer uma 

comparação entre países isolados ou blocos econômicos, pois isso poderia trazer um resultado 

com baixa confiabilidade, portanto, optou-se por manter todos os países e identificar neles de 

modo geral qual hipótese teria significância. 

Considerando pesquisas futuras existem indícios de que pesquisas com enfoque na 

correção das desigualdades em nível nacional podem contribuir para oferecer compreensões de 

como descentralizar essa correção para estados e municípios ou, ainda, uma abordagem bottom 
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up em que se reduz a desigualdade de forma geográfica dentro de uma região dos assentamentos 

rurais e urbanos e ir estendendo às cidades e depois aplicar a outros estados da federação. 

Há que se destacar que aqui se optou por ampliar a amostra trazendo os dados de 2019 

e 2020, sendo que em março de 2020 a OMS caracterizou COVID-19 como uma pandemia o 

que pode ter influenciado os números causando uma distorção neste ano em específico. 

É importante dizer que estudos que observem a desigualdade de renda por outras 

variáveis podem gerar novas contribuições para escolher o que deve ser priorizado nas políticas 

públicas a favor da redução das desigualdades. 
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